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Servico de habilitacdo de celular eisentodeICM S

Servigo da habilitacdo de celular é isento de ICM S — Imposto sobre Circulacéo de Mercadorias e
Servicos. A decisdo é da 22 Turmado Superior Tribuna de Justica. Os ministros entenderam que o
imposto so incide na atividade final, ou sgja, 0 servico de telecomunicacdes propriamente dito.

Com adeciséo, a Telma Celular ganhou a disputa com o estado do Maranhdo, que questionava a
legalidade da cobranca do ICM S na habilitagdo de telefones celulares. Para os ministros, a habilitagéo se
“afigura como atividade meramente intermediaria’. A informacéo é do STJ.

O relator, ministro Franciulli Netto, observou que desde fevereiro este entendimento vem sendo
consolidado pela 12 Secéo do STJ, encarregada de julgar as questdes relativas ao Direito Publico. Netto
esclareceu que a habilitacdo de telefonia movel ndo esta previstano artigo 60 daLei Gera de
Telecomunicacbes — Lel 9.472/97, como sujeita aincidéncia do tributo.

O recurso do estado do Maranhéo pretendia anular o acordao do Tribunal de Justica do estado que
determinou a ndo incidéncia do imposto sobre o servico de habilitagdo. No TJ, o Maranhé&o alegava que
o Convénio ICM S 69/98 firmou entendimento em relagé&o a incidéncia desse imposto nas prestacdes de
servicos de comuni cagao.

Pelo convénio, o ministro e os secretarios da Fazenda dos estados e do Distrito Federal, decidiram que os
valores cobrados a titulo da habilitacdo se incluem na base de calculo do ICMS incidente sobre
prestacoes de servigos de comunicagao.

Ainda assim, os Embargos de Declaracdo (recurso que visa a esclarecer o acérdao) apresentados pelo
estado do Maranhao foram rejeitados pelo TFMA. 1sso porque, o acordéo que declarou que ailegalidade
(e ndo ainconstitucionalidade) do convénio ndo infringiu normas constitucionais e tampouco do Cédigo
de Processo Civil, como invocado.

Em novatentativa, o estado do Maranh&o ingressou com recurso especial no STJ. Alegou ofensa ao
artigo 481 do CPC — ordena que a inconstitucionalidade alegada por qualquer das partes no ambito dos
tribunais so pode ser declarada pelo pleno.

Argumentou também gue ndo teriamais vigéncia o artigo 60 da Lel Geral de Telecomunicagoes,
havendo divergéncia entre decisdes de diversas cortes no sentido de que a habilitaco de telefone celular
€ servico de comunicacdo, portanto sujeito a cobrancade ICMS.

Para o ministro Franciulli Netto, os estados e 0 Distrito Federal ndo podem alterar a definicéo, o
contetdo e o alcance do conceito de habilitacéo de telefoniamoével celular para, “mediante convénios
estaduais, tributé-la por meio do ICMS’. Isso é vedado conforme o artigo 110 do Codigo Tributario
Nacional.
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